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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.0. DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

LOCAÇÃO, MONTAGEM, MANUTENÇÃO E DESMONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS, 

EQUIPAMENTOS DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO PARA AS FESTIVIDADES DO SÃO 

JOÃO 2022 DO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO/PB 

 

2.0. JUSTIFICATIVA 

Justifica-se a presente contratação diante da necessidade de viabilizar as ações culturais 

promovidas e/ou apoiadas pela Prefeitura Municipal de Conceição-PB, notadamente o São João 

2022, visando garantir, da melhor forma, a execução do evento. 

Os festejos em homenagem à São João e Santo Antônio acontecem em todo país, mas foi no 

Nordeste que eles se tornaram tradição. Todos os anos, muitas cidades viram verdadeiros 

arraiais, recebendo milhões de turistas que se deliciam em ritmos como forró. 

Os festejos juninos deste ano na cidade de Conceição-PB, que são tradição no Vale do Piancó, 

serão realizados nos dias 25 e 26 de junho. O período junino é uma oportunidade de aquecer a 

economia local, tendo em vista que além de visitantes, a cidade ainda recebe seus filhos que 

moram em outras localidades, quando todos trazem recursos a serem gastos no comércio local. A 

arrecadação desses recursos oriundos do evento aquece a economia local, pois faz com o 

dinheiro gire na cidade, trazendo recursos financeiros para os munícipes e para os cofres públicos 

que arrecada com os serviços e vendas das empresas. 

O povo de Conceição viverá um grande momento de alegria neste São João. Nossas tradições 

estão sendo mantidas, e após período de pandemia, voltaremos a realizar essa grande festa que 

trará benefícios a população. 

Dentre as atrações, estão confirmados músicos e bandas conhecidas do público nacional e 

regional, como Capital do Sol, Sirano e Sirino, Toca do Vale, Avine Vinny e Matheus Leite, entre 

outros músicos locais. 

Foi instaurado processo licitatório, através do Pregão Presencial nº 0034/2022, cuja sessão foi 

aberta no dia 10/06/2022. Na presente licitação compareceram 03 empresas, sendo que o 

resultado final da licitação não foi satisfatório, culminando com o fracasso do processo, haja vista 

que nenhuma das licitantes foram classificadas no certame, conforme publicação na imprensa 

oficial realizada na data de hoje. 

Desta forma, como as festividades do São João de Conceição/PB está programada para os dias 

25 e 26/06, próxima semana, e tendo em vista que não temos mais tempo hábil para abertura de 

nova licitação, venho à presença de Vossa Senhoria solicitar a contratação via dispensa de 

licitação, com fundamento no inciso IV, art. 24 da Lei nº 8.666/93, pois a situação é emergencial, 

haja vista que sem a estrutura resta impossibilitada a realização das festividades. Ademais, o 

município planejou o São João com antecedência tendo realizado as contratações dos artistas e 

de toda a decoração, e abriu licitação em tempo hábil para contratação da estrutura, só que não 

esparva que as empresas participantes não estivessem habilitadas para prestar o serviço. 

Sem a estrutura não terá a festividade e a não realização acarretará prejuízo aos cofres públicos 

que já contraiu despesas e obrigações, principalmente frente aos músicos que já estão com 

contratos assinados e já reservaram suas datas para a festividade. 
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Com isso, a presente contratação é medida emergencial face a necessidade urgente de contratar 

os serviços para realização das festividades. 

As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO 
P. 

TOTAL 

01 PALCO - DESCRIÇÃO: PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO EM LOCAÇÃO COM 

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 

PALCO EM BOX TRUSS MEDINDO 

12,00M DE BOCA DE CENA COM 08,00M 

DE PROFUNDIDADE - ÁREA TOTAL DE 

96,00 METROS QUADRADOS COM PÉ 

DIREITO DE 8,00 METROS DE ALTURA 

SUSTENTANDO TETO EM TRELIÇA Q50 

E/OU Q70, COBERTURA VULCAN/LONA 

KP 1000 COM TRATAMENTO UV, ANTI - 

CHAMAS, FORMATO 02 ÁGUAS, COM 

TRAVAMENTO EM "X" E SUSTENTAÇÃO 

FIXADA AO CHÃO, PISO EM MÓDULOS 

METÁLICOS COM CHAPAS DE 

COMPENSADO NAVAL 20MM MEDINDO 

1,00M OU 2,00M DE ALTURA DO CHÃO 

AO PISO, FORRADO PISO PLÁSTICO DE 

ALTA RESISTÊNCIA, FABRICADO EM 

PLÁSTICO POLIPROLENO DE ALTA 

RESISTÊNCIA, COM ACABAMENTO 

ANTIDERRAPANTE E PROTEÇÃO 

ANTICHAMAS, MODULADOS EM 100CM 

X 25CM COM 3,50CM DE ESPESSURA, 

TENDO UM PERFEITO AJUSTE ENTRE 

AS SECÇÕES E PERMITINDO UMA 

SURPEFICIE LISA, UNIFORME E SEM 

DESNIVEIS; POSSUI RAMPAS DE 

ENCAIXE PARA ACABAMENTO E 

ACESSIBILIDADE E ESCADA DE 

ACESSO, UMA ÁREA DE SERVIÇO 

MONTADA EM FECHAMENTO MEDINDO 

10 X 5 METROS COM SAÍDA DE 

EMERGÊNCIA (1) HAUS MIX 1º ANDAR 

MEDINDO 4 X 4 COM DOIS PISO 

COBERTURA EM TENDA E 

FECHAMENTO NAS LATERAIS E 

FUNDOS EM PLÁSTICOS 

TRANSPARENTES, SUSTENTAÇÃO 

PARA O PA (2) CAMARINS TIPO II 

MEDINDO 5 X 5 METROS, ESTRUTURA 

DIÁRIA 2   
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EM PERFIL DE ALUMÍNIO, PADRÃO 

OCTANORM, FECHAMENTO EM PAINEL 

TS FORMICADO NA COR BRANCA, COM 

PISO ELEVADO DE 10CM DE ALTURA 

COM PORRAÇÃO EM CARPETE, NA 

COR GRAFITE, COM INSTALAÇÃO 

ELÉTRICA, CONTENDO 03 (TRÊS) 

TOMADAS TRIPOLAR, 04 ARANDELAS 

COM LÂMPADAS DE 100 WATTS E AR - 

CONDICIONADO DE 12.000BTUS. OS 

CAMARINS E PALCO DEVERÃO ESTAR 

EQUIPADO COM 6 EXTINTORES TIPO 

(PÓ E ÁGUA) OS CAMARINS DEVERÁ 

ESTA EQUIPADO COM 4 PONTOS DE 

ENERGIA FUNCIONANDO, AR 

CONDICIONADOS INSTALADOS E 

FUNCIONANDO, 2 LUZ DE LED, 10 

WATTS EM CADA CAMARIM, NO PALCO 

DEVERA ESTA INSTALADO E 

FUNCIONANDO 4 LUZ DE LED, 10 

WATTS PARA ACESSA DA EQUIPE DE 

MONTAGEM E DESMONTAGEM, A ÁREA 

DE SERVIÇO DEVERA ESTA INSTALADO 

E FUNCIONANDO 3 LUZ DE LED, 10 

WATTS, O HAUS MIX DEVERA ESTA 

INSTALADO E FUNCIONANDO 2 LUZ DE 

LED,10 WATTS, TODA TENSÃO DE 

INSTALAÇÃO DE ENERGIA NA 

VOLTAGEM DE 220 WATTS, 

ACOMPANHAR A ART DE MONTAGEM E 

DESMNOTAGEM DA ESTRUTURA E A 

ART DE INSTALAÇÃO DE TODOS OS 

PONTOS DE ENERGIA FEITA ATRAVÉS 

DOS ENGENHEIROS QUE FAÇAM 

PARTE DO QUADRO DE FUNCIONÁRIOS 

DA EMPRESA CONTRATADA 

CONFORME RESOLUÇÃO 218 DE 

29/10/76 E DA LEI FEDERAL 5.194/66 DO 

CONSELHO REGIONAL DE 

ENGENHARIA - CREA DO 

BRASIL.TODAS AS DESPESAS PARA 

MONTAGEM E DESMONTAGEM, 

INSTALAÇÃO, ALIMENTAÇÃO, 

HOSPEDAGEM E TRANSPORTE POR 

CONTA DA EMPRESA CONTRATADA. 

02 20 CAMAROTES COM CAPACIDADE 

PARA 20(VINTE) PESSOAS CADA OU 

1.600KG. CADA CABINE TEM A MEDIDA 

DIÁRIA 2   
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DE 2,70M DE FRENTE POR 3M DE 

FUNDO, MAIS 1,50 DE CORREDOR, 

ALTURA DO CHÃO PARA O PRIMEIRO 

PISO DE 2,20M, DO PRIMEIRO PISO 

PARA O SEGUNDO PISO MEDINDO 2,20 

E DO SEGUNDO PISO PARA A COBERTA 

MEDINDO 2,50. COBERTURA TIPO 

TENDA CHAPÉU DE BRUXA COM CALHA 

(NÃO TENDO INFILTRAÇÃO CASO 

CHOVA). PISO TODO FEITO COM 

MADEIRA DE LEI ALICERÇADO EM 

VIRGA DO TIPO U DE 3". ESCADAS 

AMPLAS E ANTI DERRAPASTES, 

PASSARELA PARA ACESSIBILIDADE DE 

PESSOAS PORTADORAS DE 

DEFICIÊNCIA. ATERRAMENTO E ART 

INCLUSA. 

03 SONORIZAÇÃO – SISTEMA P.A •24 SUB 

DUPLO (MTL2 EV), •24 LINE DUPLO 

(STANER), RACK POWER (X ESTÚDIO 

R), •CONSOLE SISTEMA MONITOR: • 

CONSOLE  24 AUXILIAR, •SIDE FILL 

(DUPLO, STEREO), •MONITOR 

GUITARRA, •MONITOR BASSS, •2 

MONITOR ATIVO, •4 MONITOR VOZ, 

•SET UP MIC, •CORPO BAT, 

•CABEAMENTO, •PRESSÃO SONORA 

(115 DBS) •DIVERSOS: 8(PRATICÁVEIS) 

E 8(PAR LED), FIOS E CABEAMENTOS 

PARA LIGAÇÃO DO SISTEMA, 

DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA COM 

ATERRAMENTO, ACOMPANHAR A ART 

DE INSTALAÇÃO DA SONORIZAÇÃO 

FEITA ATRAVÉS DOS ENGENHEIROS 

QUE FAÇAM PARTE DO QUADRO DE 

FUNCIONÁRIOS DA EMPRESA 

CONTATADA CONFORME RESOLUÇÃO 

218 DE 29/06/76 E 317 DE 31/10/86 E LEI 

FEDERAL 5.194/66 DO CONSELHO 

REGIONAL DE ENGEHARIA - CREA DO 

BRASIL. TODAS AS DESPESAS PARA 

MONTAGEM E DESMONTAGEM, 

INSTALAÇÃO, ALIMENTAÇÃO, 

HOSPEDAGEM E TRANSPORTE POR 

CONTA DA EMPRESA CONTRATADA.  

DIÁRIA 2   

04 SOM TIPO 1:01 MESA DE SOM DIGITAL 

COM 16 CANAIS EXPANSÍVEL PARA 32 

DIÁRIA 6   
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CANAIS COM NO MÍNIMO 8 SAÍDAS 

AUXILIARES, 01 PROCESSADOR DE 

EFEITO, INVERSÃO DE FASE, 

FANTHONPOWER, PAD -20DB E 

GRÁFICOS 31BANDAS NAS SAÍDAS; 04-

CAIXAS AMPLIFICADAS COM PEDESTAL 

E POTÊNCIA DE 1000W CADA COM 

ENTRADA XLR, COBERTURA DE 120°, 

FAIXA DE FREQÜÊNCIA DE 50HZ A 

20KHZ COM 1X15” + 1 DRIVER; 04-

MONITORES DINÂMICOS COM 1X15`` + 

1 DRIVER COM 900W 900W DE 

POTÊNCIA; 02-MICROFONES SEM FIO 

UHF COM NO MÍNIMO 10 CANAIS DE 

FREQÜÊNCIA; 04-MICROFONES COM 

FIO BETA; 10 CANAIS DE FREQÜÊNCIA; 

01-NOTEBOOK E 1 DVD PLAYER; 12-

PAR LEDRGBW DE 3W COM 

CONTROLADORA DMX; 01-TÉCNICO 

OPERADOR E AUXILIAR. SERVIÇOS DE 

MONTAGEM, DESMONTAGEM, 

VIGILÂNCIA E TRANSPORTE PARA O 

LOCAL INDICADO PELA PREFEITURA 

NA CIDADE DE CONCEIÇÃO INCLUSOS 

NA DIÁRIA. 

05 ILUMINAÇÃO DE MÉDIO PORTE PARA 

PALCO: CONTENDO: 36 REFLETORES 

FOCOS PAR LED 3WATTS; 01 

MESA/DIMMERS COM NO MÍNIMO 48 

CANAIS; 03 RACKS DIMMERS COM 12 

CANAIS; CABOS E CONEXÕES; 01 

MÁQUINA DE FUMAÇA; 10 MOVING 01 

OPERADOR TÉCNICO E 01 AUXILIAR 

TÉCNICO.  

DIÁRIA 2   

06 2 GERADORES SENDO: GRUPO 

GERADOR DE ENERGIA EM CONTAINER 

ACÚSTICO SILENCIADO PARLATA 

AUTOMÁTICA OU MANUAL COM 

POTÊNCIA DE 180 KVA 380/220V 

FREQUÊNCIA DE 60 HZ, ROTAÇÃO DE 

1800 RPM, EQUIPAMENTO COM MOTOR 

A DIESEL, TURBINADO, CABOS 

ELÉTRICOS E AC COM CHAVE DE 

LIGAÇÃO/REVERSÃO ATERRAMENTO 

DE ACORDO COM AS NORMAS 

TÉCNICAS SEM REGULADOR DE 

DIÁRIA 2   
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VELOCIDADE ELETRÔNICO. 

07 BANHEIROS QUÍMICOS (16 CABINES) - 

CABINE INDIVIDUAL, COM COBERTURA 

TRANSLÚCIDA E INCLINADA COM 

CANALETAS, PISO ANTIDERRAPANTE, 

CAIXA DE DEJETOS QUE FUNCIONA 

COMO MISTURA DE ÁGUA DILUÍDA EM 

PRODUTO QUÍMICOS BIODEGRADÁVEL, 

SEM FORMOL PARA DEGRADAR O 

MATERIAL SÓLIDO SEM POLUIR O MEIO 

AMBIENTE, TUDO DE RESPIRO, 

CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DO VASO 

SANITÁRIO E MICTÓRIO ACOPLADO; 

TRINCA INDICADOR (OCUPADO/LIVRE); 

IDENTIFICAÇÃO DE MASCULINO E 

FEMININO; VENTILAÇÃO INTERNA 

ATRAVÉS DE TELAS; PORTA PAPEL 

HIGIÊNICOS E OBJETOS; ILUMINAÇÃO 

INDIVIDUAL; MÃO DE OBRA PARA A 

MANUTENÇÃO PERMANENTE 

PADRONIZADA, COM SUCÇÃO; 

DIMENSÕES 1,20 X 1,15 X 2,30 

LARGURA COMPRIMENTO, 

CAPACIDADE DE 170 LTS. 

DIÁRIA 2   

08 85 METROS DE FECHAMENTO COM 
METALOM GALVANIZADA TRAVADA, 
INTERLIGADAS POR PAINÉIS DE 3,00M 
X 1,20M, COM ENTRADAS DE SERVIÇO 
E SAÍDAS DE EMERGÊNCIA, PARA 
FECHAMENTO DE TODA A ÁREA DO 
EVENTO, INCLUINDO DESPESAS COM 
TRANSPORTE DA EQUIPE DE 
MONTAGEM, TODOS OS ITENS DE 
SEGURANÇA DO CORPO DE 
BOMBEIROS E APRESENTAÇÃO DAS 
A.R.T. DO CREA ANTES DA EXECUÇÃO 
DO SERVIÇO, COMO TAMBÉM 
QUALQUER OUTRA LICENÇA 
PERTINENTE, COMBUSTÍVEL POR 
CONTA DO CONTRATADO A 
DISPOSIÇÃO TODO TEMPO QUE 
PRECISAR. TODAS AS DESPESAS PARA 
MONTAGEM DESMONTAGEM E 
INSTALAÇÃO, ALIMENTAÇÃO 
HOSPEDAGEM E TRANSPORTE POR 
CONTA DA EMPRESA CONTRATADA. 

DIÁRIA 2   

09 LOCAÇÃO DE 10 UND DE PRATICÁVEL 
PANTOGRÁFICO CONTENDO NO 
MÍNIMO: 2M X 1M. DESCRIÇÃO 

DIÁRIA 2   
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2.2. DA JUSTIFICATIVA DOS QUANTITATIVOS SOLICITADOS 

Os quantitativos foram extraídos para atender demanda específica do município e foram 

mensurados de acordo com os dias e locais da festividade. 

 

3.0. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

3.1. A presente contratação tem fundamento com base no inciso IV, art. 24 da Lei nº 8.666/93. 

 

4.0. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente 

regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação 

vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse termo de referência.  

4.2. Entendemos, portanto, que a contratação nos presentes termos, atende aos requisitos 

exigidos na Legislação em vigor, bem como atende às necessidades da Prefeitura Municipal de 

Conceição/PB no que tange às exigências. 

4.3. Trata-se de serviço/bem comum, a ser contratado mediante contratação direta, nos termos da 

Lei 8.666/93. 

4.4. A prestação dos serviços e/ou fornecimento do bem não gera vínculo empregatício entre os 

empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

4.5. Poderá(ão) participar exclusivamente deste certame todos os licitantes enquadrados como 

ME/EPP, que preencherem os requisitos constantes neste ato convocatório, nos termos do inciso I 

do artigo 48 da LC n° 123/2006, já adequada às alterações da LC nº 147/2014, exceto para os 

COMPLEMENTAR: PRATICÁVEIS 
PANTOGRÁFICOS EM ALUMÍNIO, 
REGULÁVEIS, COM RODAS, MEDINDO 
CADA PEÇA 2M X 1M. 01 ESCADA OU 
RAMPA EM ALUMÍNIO. FECHAMENTO 
DA SAIA EM TECIDO. CARPETE NA 
PARTE PLANA 

10 GRADES DE CONTENÇÃO: LOCAÇÃO 
DE 50M DE GRADES DE CONTENÇÃO 
COM TAMANHO MÍNIMO DE 1,20M DE 
ALTURA E 2,00M DE COMPRIMENTO. 

DIÁRIA 2   

11 01 PAINEL DE LED 12 PLACAS DE LED 
P5 PARA TRANSMISSÃO DE 
CONTEÚDOS VISUAIS, COM ARMAÇÃO 
DE GRID 

DIÁRIA 2   

12 PRODUÇÃO DE CAMARIM COMPOSTA 
DE 4 PESSOAS COM EXPERIÊNCIA EM 
LOGÍSTICAS DE PALCO E CAMARIM, 
PARA PARTE DE PRODUÇÃO 
ARTÍSTICA E REPOSIÇÃO DE MATERIAL 
NOS CAMARINS DURANTE TODO O 
EVENTO SÃO JOÃO 2022 NO MUNICÍPIO 
DE CONCEIÇÃO/PB. 

SERVIÇO 1   
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itens que ultrapassarem o teto estabelecido no referido dispositivo, os quais todos os demais 

licitantes, inclusive as ME e EPP, poderá(ão) participar. 

4.6. Não poderá participar da presente contratação: 

4.6.1. Empresas constituídas em consórcios e que sejam controladas, coligadas ou subsidiárias 

entre si, sob nenhuma forma; 

4.6.2. Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pela PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO; 

4.6.3. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos da punição; 

4.6.4. Empresas que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial 

concurso de credores, dissolução, liquidação, qualquer que seja sua forma de constituição; 

4.6.5. Tenham funcionário, membro ou dirigente de qualquer órgão da Administração Municipal; e; 

4.6.6. Empresas estrangeiras que não funcionam no País. 

4.6.6.1. Devem-se levar em consideração as regras do art. 9º da Lei nº 8.666/93: 

 

Art. 9° Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles 

necessários: 

I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 

do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável 

pela licitação. 

§ 1° É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se 

refere o inciso II deste artigo, na licitação de obra ou serviço, ou na 

execução, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, 

supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração 

interessada. 

§ 2° O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra 

ou serviço que inclua a elaboração de projeto executivo como encargo do 

contratado ou pelo preço previamente fixado pela Administração. 

§ 3° Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, 

a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física 

ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e 

obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes 

necessários.  

§ 4° O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão 

de licitação.  

 

4.7. Pela simples participação no presente processo licitatório, a empresa estará aceitando todas 

as condições estabelecidas no edital. 
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4.8. Só terão direito a usar da palavra, rubricar e ter acesso à documentação e propostas, 

apresentar reclamações ou recursos e assinar a ata, os representantes legais das proponentes e 

que estejam devidamente credenciados, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio. 

4.9. Para a contratação a empresa deverá apresentar: 

4.9.1. Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, do 

domicílio ou sede do licitante, em atendimento a Resolução CONFEA nº 2665/79, Resolução nº 

266/79 e Resolução nº 191/70. 

 

5.0. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

5.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos na legislação e no contrato, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 

atribuição. 

5.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 

5.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

5.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual. 

5.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 

serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

5.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de produtos nela empregados. 

5.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

5.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

5.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive 

perante o registro de imóveis. 

 

6.0. CRITÉRIOS DE FORNECIMENTO E PAGAMENTO 

6.1 Os serviços deverão ser prestados em tempo hábil para realização do evento que 

ocorrerá nos dias 25 e 26/06/2022, motivo pelo qual a montagem de toda estrutura deverá 
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ocorrer nos dias que antecedem o evento, devendo a conclusão dos serviços ser 

finalizadas após a conclusão do evento. 

6.2. O                                          30 (   )     ,            partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

6.4. A N    F         F                                                                

regularidade fiscal. 

6.5. H                               N    F                                                 , 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o                  

                     C                                           . N             ,         

                      -  -                                                  ,                 

qualquer ônus para a Contratante.  

6.6. S      nsiderada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.  

6.7. N                                                                   ,               

                                                                                           

                           ,                                                         ,      

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

6.8. Persistindo a irregularidade, a                                                             

                                                              ,                           

ampla defesa. 

6.9. A                                ,                               ,                . 9o da 

Medida Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal 

ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma 

excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornece                                . 

6.10. Q                  ,                          tributária prevista na legislação aplicável. 

6.11. A C                                    S       N       ,               L   C            

   123,    2006,             a retenção tributária                                                

                 . N         ,                                                   

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

 

7.0. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do menor valor GLOBAL.  

 

8.0. DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS 

8.1. A licitante detentora da melhor proposta poderá ser               ,                 72 

(setenta e duas) horas, apresentar amostra para análise por parte de Nutricionistas da Prefeitura 

Municipal. 

8.2. Finalizada a sessão, o Pregoeiro solicitará do(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es) a 

apresentação de amostras, folders explicativos, vistoria técnica dos objetos ou algum tipo de 
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comprovação que venha a demonstrar o objeto licitado, para que sejam entregues no prazo 

máximo de 72 (setenta e duas) horas após a sessão, o julgamento acerca dessas amostras será 

decidido pelas nutricionistas das secretarias beneficiadas. 

8.3. Durante a análise da amostra, poderá haver inspeção nas instalações da empresa a ser 

contratada; 

8.4. A licitante que não encaminhar a amostra no prazo estabelecido, será desclassificada e 

convocada a empresa próxima classificada. 

8.5. N                                                                  ,                       , 

                    ‐la no prazo estabelecido.  

8.6. A apresentação de amostra falsificada ou deteriorada, como verdadeira ou perfeita, configura 

comportamento inidôneo, punível nos termos previstos na legislação vigente.  

8.7. Em caso de não Atendimento do Prazo, automaticamente será convocado o segundo 

colocado e será aberto PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA APLICAÇÃO DE PENALIDADES. 

 

9.0. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O preço estimado da contratação é sigilo. 

9.2. O orçamento será sigiloso haja vista que traz maior economia e poder de negociação a 

Administração, pois divulgar o preço estimado desestimula os licitantes a baixarem seus preços, 

pois já sabem qual o valor que a Administração pretende pagar. É natural do ser humano, quando 

de uma negociação, não divulgar quando pretende pagar ou receber por determinado bem ou 

serviço. 

 

10.0. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos 

orçamentários oriundos do Orçamento de 2022, Recursos ordinários conforme a seguir: 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

09.000 SECRETARIA DE CULTURA  

13 392 1016 2062 REALIZAÇÃO DE FESTAS TRADICIONAIS E EVENTOS CULTURAIS  

000551 3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

11.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1. São obrigações da contratante: 

11.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 

11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

11.1.3. Comunicar   C         ,            ,                   ,                           

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

11.1.5. Efetuar o pagamento              no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

11.1.6. A Administração não                                                      C          

             ,                                             T        C       ,              
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados.  

  

11.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 

11.1.1. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente 

contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 

relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados.  

11.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca. 

11.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);  

11.1.4. S         ,                    ,                 ,                       T        

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.5. C           C          ,                    24 (              )                      

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

11.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.1.7. I                               -lá durante a execução do contrato. 

11.1.8. Emitir Nota Fiscal correspondente                                              

documentação na fase de habilitação. 

11.1.9. E                                                                               , 

           -  ,              ,                            ,                                  

correspondentes.  

11.1.10. Manter durante toda a execução do objeto engenheiro responsável técnico, o qual será o 

responsável técnico dos serviços. 

11.1.11. Retirar ART dos serviços. 

 

12.0. DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, TRABALHISTA, FINANCEIRA E TÉCNICA 

NECESSÁRIA PARA CONTRATAÇÃO 

12.1. Para a habilitação regulamentada neste item, o interessado deverá apresentar a 

documentação a seguir relacionada. 

12.1.1 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 

vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 

12.2. A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados: 

 

12.2.1. RELATIVA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente 

registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais 

e todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual 

em vigor, com as posteriores alterações, se houver; 
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b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos 

Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no 

Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 

c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações 

nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos 

documentos de eleição de seus administradores. 

d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

12.2.2. RELATIVOS A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABAHISTA 

a Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 

contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da 

Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, 

alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 

123, de 14 de dezembro de 2006 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão de 

Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;  

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

 

12.2.3. RELATIVOS À CAPACIDADE ECONOMICO FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os 

processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também 

precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial. 

 

12.2.4. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, do domicílio 

ou sede do licitante, em atendimento a Resolução CONFEA nº 2665/79, Resolução nº 266/79 e 

Resolução nº 191/70. 

 

13.0.  DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 

13.1. O prazo do contrato será até o término do exercício financeiro, ou seja, 31/12/2022, 

contados da data da sua publicação, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, da Lei 

8.666/93.  
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13.2. O                                           M    í       C        , B      C     , ou em 

local ainda a ser determinado pelo SETOR DEMANDANTE, constante na nota de empenho. 

 

14.0. DO REAJUSTAMENTO 

14.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir 

da data do orçamento estimado. 

14.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 

data limite do orçamento estimado, pela variação do IPCA, tomando-se por base a data da 

apresentação da proposta.   

14.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 

referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao 

término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da 

apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 

14.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou 

saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, 

sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

14.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 

relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 

8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

14.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 

banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 

levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos produtos 

para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de 

deferir ou rejeitar o pedido. 

 

15.0. DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: para ocorrer no prazo de trinta 

dias, contados do período de liquidação do empenho. 

 

16.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectivo processo, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 

do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 

contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e de sistemas semelhantes mantidos por 

Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.  

16.2. A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará 

o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da 

Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada 

sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora 

contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 
 

 

parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na 

Lei 8.666/93.  

16.3. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 

pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.  

16.4. Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita 

ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa 

de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o 

fato será registrado no cadastro correspondente. 

 

Atenciosamente, 

 

Conceição - PB, 17 de junho de 2022. 

 

 

 

FRANCISCO FIDELIS MANGUEIRA GOMES 

Secretário Municipal de Cultura, Desporto e Lazer 

Requisitante 

 

 


